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INTRODUÇÃO 

Este projeto tem como objeto de estudo as relações de causa e efeito das políticas 

públicas de fomento institucional de crédito cooperativo com o desenvolvimento 

econômico regional sustentável, no contexto contemporâneo de acumulação flexível do 

capital. A hipótese fundamental da pesquisa, porquanto, baseia-se na crença de que a 

flexibilização institucional do acesso ao crédito cooperativo às micros, pequenas 

empresas e os empreendedores individuais podem ser capazes viabilizar o crescimento 

das atividades econômicas produtivas, comerciais e de serviços, na perspectiva de 

potencializar a promoção do desenvolvimento econômico regional sustentável num dos 

estados mais promissores da Amazônia Legal – o estado de Rondônia.   

Neste sentido, o foco da pesquisa será o estudo sistemático, por um lado, do 

caráter técnico, procedimental, operacional e político dos distintos programas públicos 

de crédito cooperativo, enquanto estratégias institucional de fomento das atividades 

econômicas locais e regionais, que vêm sendo implementados no estado de Rondônia, 

a partir das duas últimas décadas e, por outro, levando em consideração os prognósticos 

favoráveis, que vêm sendo defendidos  pelos expoentes da literatura especializada, 

segundo os quais, a institucionalização do crédito cooperativo, em âmbito nacional, 

poderá representar um mecanismo factível e viável, para promover um desenvolvimento 

mais equitativo e sustentável das economias regionais brasileiras menos desenvolvidas, 

sobretudo, se se considera o contexto contemporâneo do modo de produção capitalista, 

centrado no acirramento dos processos de competição, gerando uma predominância do 

capital financeiro sobre o capital produtivo, que parece sinalizar uma tendência de 

desequilíbrio crônico e permanente entre os dois fluxos econômicos tradicionais das 

economias de mercado, o fluxo real ou do produto e o fluxo do dinheiro ou monetário.  

Por sua vez, no âmbito da literatura especializada considera-se que o fenômeno 

da financeirização do sistema capitalista, para além de constituir-se numa das principais 

características da fase contemporânea de acumulação flexível do capital, parece tratar-

se de um processo estruturante e, por conseguinte, irreverssível, com impactos perversos 

sobre a dinâmica sistêmica e, particularmente sobre o mundo do trabalho, posto que 

tende a agravar as desigualdades econômicas, sociais e regionais. Movimento esse, que 

parece ter fortalecido o ideário do crédito cooperativo institucional, que vem ganhando 

adeptos, tanto nos meios acadêmicos, quanto nos radares de importantes polices makers, 

os quais vêm defendendo fortemente o planejamento e a implementação de políticas 
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públicas de crédito cooperativo visando fomentar as economias nacionais e regionais, 

enquanto uma estratégia  institucional importante para o desenvolvimento econômico 

regional sustentável, visando promover a expansão das atividades econômicas 

produtivas, de comércio e de serviços, particularmente das economias e regionais, 

relativamente menos desenvolvidas, como é o caso dos estados da Amazônia Legal, 

particularmente a economia do estado de Rondônia. 

Na esteira destes acontecimentos em Rondônia, distintos programas de crédito 

cooperativo vêm sendo concebidos e implementados, especialmente a partir das duas 

últimas décadas e, de acordo com os informes divulgados pelos sites oficiais dos últimos 

Governos estaduais, tais programas públicos vêm contribuindo fortemente para o 

desenvolvimento das economias locais e regionais. Para efeito de ilustração destacar-

se-á, inicialmente, dois programas públicos de crédito cooperativos, que deverão ser 

objetos de estudo: o primeiro surgiu em 2001, fruto de uma parceria do Governo do 

estado com a Associação de Crédito Cidadão de Rondônia (ACRECID/BANCO DO 

POVO), com o objetivo de implementar uma política pública institucional, voltada para 

o fomento das atividades econômicas locais e regionai, por meio de uma flexibilização 

do crédito cooperativo de micros, pequenas empresas e empreendedores individuais, de 

forma mais ágil e descomplicada, visando aumentar a geração de empregos e renda;   o 

segundo ocorrido em 2020, foi o    Programa de Apoio às Micros, Pequenas Empresas e 

Empreendedores de Pequenos Negócios (PROAMPE), baseado numa parceria do 

Governo do Estado com as cinquenta e duas (52) Prefeituras municipais rondonienses, 

com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (SEBRAE) e com 

as instituições financeiras credenciadas, pertencentes aos sistemas cooperativistas 

rondoniense – Sistema de Cooperativas Financeiras do Brasil (SICOOB) e o Sistema 

Integrado de Crédito Rural Cooperativo (SICRED). 

No que tange as motivações para a realização da pesquisa cabe mencionar que,                    

no âmbito da literatura especializada considera-se que o atual avanço do crédito 

cooperativo verificado nas últimas décadas, no Brasil, parece sinalizar um movimento 

complexo, amplo e sistemático relacionado aos avanços e retrocessos, derivados das 

lutas e conquistas, historicamente voltadas, por um lado, para a ampliação 

participativa do crédito cooperativo nos nichos do mercado de crédito nacional, 

tradicionalmente dominado pelo grande capital financeiro, centrado quase que 

exclusivamente em processos de competição e, por outro, na tentativa de consolidação 
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de valores e princípios coopertivistas, cuja lógica baseia-se na força dinâmica da  

cooperação técnica e tecnológica que, por suposto, tende a flexibilizar os canais de 

acesso ao crédito de micros e pequenas empresas empreendedoras de pequenos 

negócios, tanto nos espaços rurais quanto urbanos, com grande potencial de geração de 

emprego e renda, podendo contribuir significadamente para alavancar o crescimento 

das economias locais e regionais, particularmente das economia nacionais em 

processos de desenvolvimento. 

Não obstante, ainda que se tenha identificado uma tendência de expansão do 

crédito cooperativo operacionalizado pelas economias regionais brasileiras, 

impulsionado por uma ampla flexibilização da legislação criada para regulamentarr o 

setor nas últimas décadas, diversos estudos mostram que a participação desta 

modalidade de crédito no volume total de crédito tradicional na economia nacional 

permanecia até 2010, girando em torno de aproximadamente dois porcento (2%), 

percentual esse considerado pelos especialistas, muito abaixo das expectativas 

almejadas para aqueles idos.  

Contudo, no caso particular do estado de Rondônia, cuja trajetória de crescimento 

econômico tem-se mantido bem acima da média nacional, no período considerado para 

a pesquisa, os dados divulgados pelos sites oficiais dos sucessivos Governos estaduais 

sugerem uma participação do crédito cooperativo, no volume total de crédito 

tradicional, operacionalizado pelos grandes bancos, bem acima do nível nacional, 

podendo chegar ao patamar de até dois dígitos (Santos, 2009, p. 315). 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Diante do exposto, o tema do crédito ooperativo também vem ganhando espaço 

crescente nos fóruns e debates nacional e internacional, enquanto uma das alternativas 

econômicas viáveis e ezequíveis, capazes de mitigar os efeitos negativos, consequentes 

das transformações estruturais que vêm afetando o mundo do trabalho contemporâneo, 

cujos desdobramentos tem mostado fortes tendências de queda na capacidade das 

economias de mercado contemporâneas, inclusive desenvolvidas, gerarem os 

quantitativos suficientes de empregos e rendas, capazes de absorver suas respectivas 

populações economicamente ativas (PEA). Tais fatos vêm despertando grandes 

preocupações com os possíveis impactos derivados destes fenômenos que segundo os 

especialistas tratam-se de fenômenos estruturais, uma vez que são característicos da 
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dinâmica estruturante da fase contemporânea de acumulação do capital monopolista.  

Nesta perspectiva, levando em consideração o foco tradicional de lutas do  

movimento cooperativista internacional, defendido pela Aliança Cooperativa 

Internacional (ACI), vale a pena mencionar a citação de Pinho relacionada aos destaques 

midiáticos que tiveram, nos idos de 2009, o ramo do cooperativismo de crédito, quando 

as pesquisas desenvolvidas pela economista e professora da Universidade Americana 

de Indiana, Elinor Ostrom, foram laureadas com o Prêmio Nóbel de Economia, naquele 

ano, realçando a importância estratégica resultante da adoção de boas práticas de 

governança centrada na  implementação de políticas públicas mais cooperativas e/ou 

coletivas do que individualizadas (Pinho, 2009, p. 24). 

Por sua vez, segundo alguns especialistas brasileiros, as cooperativas de crédito 

apresentam-se como mecanismos mercadológicos viáveis para potencializar a expansão 

das atividades econômicas produtivas, comerciais e de serviços, tanto nos espaços rurais 

quanto ubanos, na perspectiva de promover um crescimento econômico mais inclusivo 

e sustentável, capaz de absorver parcelas significativas das populações economicamente 

ativas que, por motivos involuntários encontram-se fora do mercado de trabalho.  

Neste sentido, esses profissionais têm defendido o cooperativismo de crédito 

como uma alternativa importante para viabilizar o soerguimento de micros e pequenos 

negócios produtivos, comerciais e de serviços, assim como, para estimular indivíduos 

a empreenderem em diversas áreas mercadológicas, mediante o acesso à                            créditos 

flexibilizados, podendo construir caminhos alternativos à rigidez dos mecanismos de 

empregabilidade hegemônica do grande capital. Segundo Zordan, “o cooperativismo é 

uma alternativa ao capitalismo selvagem e ao socialismo utópico, um caminho para o 

desenvolvimento, a democracia, a paz [e prosperidade?]” (Zordan, 2016, p. 34). 

Nesta perspectiva, os sistemas cooperativistas brasileiros vêm se consolidando a 

partir das duas últimas décadas, ocupando nichos de mercado ainda pouco explorados, 

mas oportunizados pelo grande capital financeiro, nas denominadas franjas das 

economias de mercado. De acordo com os dados divulgados pela Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB, 2020), atualmente existem cerca de cinco mil 

modalidades de cooperativas, distribuídas em sete ramos característicos: Agropecuária, 

Transporte, Trabalho, Saúde, Produção de Bens, Serviços e Transportes e Crédito. 

No caso específico do cooperativismo de crédito, segundo Pinho (2009, p. 25), “a 

expansão do movimento cooperativista de crédito tem sido o resultado mais imediato e 

mais visível da flexibilização das normas do microcrédito cooperativo [brasileiro]”. 
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Porquanto, dentre outros processos de flexibilização de nossa legislação, “foram 

permitidas: a criação de cooperativas de crédito em todos os municípios brasileiros, a 

associação de funcionários públicos às cooperativas, a captação de poupança rural pelos 

bancos cooperativos etc.” (Pinho, 2009, p. 25). No caso do estado de Rondônia, cabe 

registrar que existem cooperativas de créditos em todos os cinquenta e dois municípios 

do estado, segundo consta, uma importante conquista dos programas de crédito 

cooperativos, que vêm sendo implementados nas últimas décadas.   

Por sua vez, conforme nos informa Pinho (2009), 
 

Realmente, o microcrédito cooperativo funciona como instrumento de 
inclusão social e financeira na medida em que facilita e amplia o 
acesso da população de baixa renda aos serviços bancários e 
financeiros (conta corrente, poupança, seguros, créditos), reduz as 
taxas de juros nos financiamentos e amplia a participação das 
cooperativas de crédito no Sistema Financeiro Nacional e na 
Economia brasileira (Pinho, 2009, p. 26). 

 

No que tange ao tipo de modelo de cooperativas de crédito adotada no 

Brasil, em    relação a problemática da segurança, segundo Tombini e Sobrinho (2009), 

A criação de estruturas baseadas nos três níveis previstos na Lei 
cooperativista – singulares, centrais e confederação – agrupou 
esforços,          fazendo com que 70% do sistema cooperativista de crédito 
brasileiro estivessem vinculados a um dos três sistemas organizados: 
SICOB, SICRED e UNICRED (Tombini e Sobrinho, 2009, p. 232). 

 
Ainda, conforme os ensinamentos de Tombini e Sobrinho (2009), se se considerar 

as expectativas daquele Governo (Lula II), no que tange os possíveis benefícios 

esperados, direta e indiretamente, para as populações envolvidas, 
o cooperativismo de crédito ncaixava-se coma uma luva em um dos 
pilares do governo para ampliar o acesso aos serviços financeiros para 
a grande parte  da população brasileira ao estimular a redução nos 
spreads da intermediação financeira. Em sintonia com essas     
diretrizes, o CNM [Conselho Monetário Nacional]                 e o BCB [Banco 
Central do Brasil] tinham regulamentados ações e instrumentos 
destinados à ampliação de mecanismos facilitadores desses 
propósitos, que são exemplos os programas [regionais] de 
microcrédito (Tombini e Sobrinho, 2009, p. 232). 

Deste modo, apoiando-se numa significativa flexibilização da legislação 

normativa, geral e específica, criada para regulamentar as atividades técnicas, 

procedimentais                      e operacionais das cooperativas de crédito brasileiras, começaram a 

surgir em Rondônia diversos programas institucionais de crédito cooperativo visando 



8 
 

facilitar o acesso ao crédito para a grande maioria da população rondoniense, que se 

enquadram na condição de baixa renda.  

Buscando concretizar tais expectativas, criou-se em 2001 a Associação de Crédito 

Cidadão de              Rondônia (Banco do Povo), fruto de uma parceria com o Governo do Estado,                  

apoiada nos seguintes valores, missão e objetivos: criar uma política pública de crédito 

subsidiado visando melhorar os indicadores de exclusão social no estado de Rondônia, 

assim como, eliminando parte dos procedimentos burocráticos, no sentido de facilitar o 

acesso ao crédito das micros, pequenas empresas e empreendedores individuais, na 

perspectiva de potencializar a geração de mais empregos e renda.  

No Banco do Povo, o acesso ao crédito é oportunizado aos cidadãos ou grupos 

solidários. No âmbito do programa, entende-se, por grupo solidário “a união voluntária 

e espontânea de pessoas com atividades distintas interessadas em obter o crédito, 

assumindo a responsabilidade conjunta pelo pagamento”. No que tange a metodologia 

procedimental adotada, a cessão do crédito cooperativo baseia-se no aval solidário das 

associações e cooperativas singulares, centrais ou confederações sediadas no estado de 

Rondônia, nas quais os beneficiários estejam associados e/ou cooperativados, desde que 

tais instituições sejam solidárias com a concessão do respectivo crédito cooperativo. 

O segundo programa institucional de crédito cooperativo selecionado para estudo 

foi criado em 2020, mas sua implementação deslanchou somente a partir de 2021. Trata-

se do Programa de Apoio às Micros, Pequenas Empresas e Empreendedores de 

Pequenos Negócios do Estado de Rondônia (PROAMPE), fruto de uma parceria do 

Governo do Estado com as 52 prefeituras municipais rondonienses, com o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (SEBRAE) e com as instituições 

financeiras credenciadas, pertencentes aos sistemas cooperativistas de crédito, que 

atuam no Estado de Rondônia: o Sistemas de Cooperativas Financeiras do Brasil 

(SICOOB) e o Sistema Integrado de Crédito Rural Cooperativo SICRED.  

As condicinantes técnicas e operacionais do PROAMPE podem ser assim 

resumidas: os créditos podem variar de trezentos reais (R$300,00) até cem mil reais 

(R$100.000,00); a taxa de  juros é calculada, tendo por base a SELIC (Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia) + meio porcento (0,5%) ao mês, e o prazo de pagamento 

pode chegar até trinta e seis (36) meses, sendo ainda facultada a solicitação de uma 

carência de até seis (6) meses. 

No que tange aos possíveis beneficiários, podem acessar aos créditos cooperativos 
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do PROAMPE: as micros, pequenas empresas e empreendedores individuais, que 

atuam na economia formal ou informal, mas que desenvolvam atividades produtivas, 

considerados potencialmente viáveis; trabalhadores oriundos de cursos promovidos 

pelos programas de qualificação profissional municipal e/ou estadual, ou que possuam 

experiência e capacidades técnicas ou administrativas comprovadas,  e que comercialize 

mercadorias e/ou  serviços; cooperativas ou outras formas de associação produtiva de 

mercadorias e/ou serviços, rurais ou urbanas, que sejam legalmente constituídas;  e os 

pequenos produtores rurais familiares e profissionais liberais residentes em Rodônia. 

Com relação as exigências formais para o enquadramento no PROAMPE, foram 

estabelecidos os seguintes condicionantes: produzir no município há mais de 06 meses, 

no setor formal ou informal ou ter concluído curso de capacitação na área na qual 

pretende atuar; residir há mais de 02 anos no município ou ter seu negócio estabelecido 

no município há mais de 02 anos e ter receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 nos últimos 12 meses anteriores à data da solicitação do crédito, bem como 

possuir um endividamento máximo de oitenta mil reais (R$ 80.000,00) junto as 

instituições que atuem no âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN), 

desconsiderando desse limite as operações de crédito habitacional. 

OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral da pesquisa é sistematizar as relações de causa e efeito das 

políticas públicas de fomento institucional de crédito cooperativo com o 

desenvolvimento econômico regional sustentável, no contexto contemporâneo de 

acumulação flexível do capital, na perspectiva de mensurar o grau de viabilidade 

técnica, procedimental, operacional e político defendido por alguns especialistas da 

área, segundo o qual o crédito cooperativo pode representar uma estratégia 

institucional factível para alvancar a expansão                         das atividades econômicas produtivas, 

comerciais e de serviços locais e regionais e, por conseguinte, ampliar a capacidade de 

geração de riquezas, empregos e rendas, visando fomentar um desenvolvimento 

econômico mais equitativo e sustentável, posto que fundamentado numa estratégica 

baseada em processos de maior cooperação que competição econômica. 
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         OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Analisar a legislação criada para a regulamentar o crédito cooperativo brasileiro, 

buscando identificar os pontos positivos que tenham contribuído para beneficiar a 

expansão dessas modalidades de operações de crédito nas economias regionais 

brasileiras, particularmente na legislação específica estadual  que oportunizaram a 

implementação das políticas públicas de credito cooperativo no estado de Rondônia. 

 

● Interpretar as expectativas sóciais, econômicas e ambientais dos associados das 

cooperativas de crédito do estado de Rondônia, na expectativa de identificar as 

vantagens oportunizadas pelos programas institucionais de crédito cooperativo 

implementados nas duas últimas décadas, em termos das respectivas capacidades de 

flexibilizar e promover a expansão regional da geração de riquezas, emprego e renda.   

 

● Interpretar as expectativas sociais, econômicas e ambientais das cooperativas de 

créditos sediadas no estado de Rondônia, em relação aos programas institucionais 

implementados nas duas últimas décadas, em termos das respectivas capacidade técnica, 

procedimental e operacional de impulsionar a expansão do crédito cooperativo regional, 

para as micros, pequenas empresas e empreendedores individuais rondonienses. 

 

● Interpretar as expectactivas sociais, econômicas e ambientais dos policy makers 

regionais, na perspectiva de mapear as especificidades políticas dos respectivos 

programas de crédito cooperativos, em termos de capacidades de expansão das 

atividades econômicas produtivas, comerciais e de serviços, na perspectiva da 

construção de um desenvolvimento regional mais equitativo e sustentável.   

 

● Avaliar o grau de viabilidade técnica, procedimental e operacional das cooperativas 

de crédito sediadas no estado de Rondônia, levando em consideração as melhores 

práticas de governança corporativa contemporâneas, sinalizadas pelos expoentes da 

literatura especializada, na busca de identicar as especificidades e/ou vantagens 

regionais, em termos de capacidades cooperativas, capazes de contribuírem para a 

construção de um desenvolvimento econômico regional mais equitativo e sustentável, 

num dos mais importantes estados da Região Ocidental da Amazônia Legal.  
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 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Primeiramente, utilizar-se-á de uma pesquisa documental, baseada numa 

abordagem qualitativa visando interpretar a lógica do conjunto de leis, normas e 

regulamentos, gerais e específicos, criados para regulamentar o cooperativismo de 

crédito nacional que, por suposto, oportunizaram a concepção e implementação dessa 

modalidade de crédito no Brasil e, particularmente, no estado de Rondônia, a partir das 

duas últimas décadas, à luz da literatura especializada.  

Ato contínuo utilizar-se-á de uma pesquisa mista, baseadas em abordagens 

qualiquanti buscando identificar os impactos seletivos sobre as micros, pequenas 

empresas e empreendedores individuais rondonienses, que se enquadram no perfil da 

pesquisa, no que que tange a capacidades de geração de riqueza, empregos e rendas, das 

políticas de crédito cooperativo regionais, à luz da literatura especializada.  

Por fim, ainda utilizando-se de abordagens qualiquantes buscar-se-á interpretar 

as informações coletadas por meio de entrevistas direcionadas e aplicação de 

questionários fechados, juntos aos gestores públicos, aos dirigentes e representantes do 

universo das cooperativas de crédito, objetivando construir um quadro representativo 

da realidade dessas instituições estaduais, levando em consideração o contexto do 

mercado de crédito cooperativo, implementados regionalmente, voltadas para o fomento 

do desenvolvimento econômico regional sustentável, à luz da literatura especilizada. 

 
 

CRONOGRAMA DA PESQUISA 
 
 

                                       ETAPAS PERÍODOS 

Cursar as disciplinas obrigatórias e eletivas agosto/2026 a agosto/2027 

Fazer uma análise documental da legislação sobre o 
cooperativismo de crédito, paralelamente a revisão 
bibliográfica da literatura especializada. 
 

agosto/2026 a dezembro/2027 

Realizar as entrevistas, as aplicação de questionários e as 
respectivas análises interpretativas 
 

janeiro/2028 a julho/2028 

Exame de qualificação 
 

julho/2028 a dezembro/2028 

Produção e defesa da tese 
 

janeiro/2029 a dezembro/2030 
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